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Estrutura organizacional 



● PRESIDENTE

● Diretor do Departamento Administrativo e Financeiro

● Diretor do Departamento de Controle Interno



● Conselho Deliberativo

● Conselho Fiscal

● Comitê de Investimento

 



RECEITAS



 Comparativo da Arrecadação dos Três Últimos Exercícios



 Comparativo da Despesa dos Três Últimos Exercícios



 Comparativo da Despesa dos Três Últimos Exercícios



 Comparativo da Despesa dos Três Últimos Exercícios



 Comparativo da Despesa dos Três Últimos Exercícios



Demonstrativos Das Três Últimas Avaliações Atuariais



 DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DAS APOSENTADORIAS E PENSÕES



Bens Móveis



LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, DISPENSAS E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO





BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DE 2024



 DEMONSTRATIVOS FINANCEIROS DE INVESTIMENTOS:    



DO PROCESSO: 00075/25/TCE-RO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA - TCE

Foi disposto e questionado quanto às providência adotadas dentro do exercício de 2024 quanto 

às medidas adotadas para organizar a qualificação dos Conselhos - FISCAL, DELIBERATIVO e 

COMITÊ DE INVESTIMENTOS DO RPPS,  relacionada à recusa de conselheiros em obter a certificação 

exigida pelas normas que tratam dos Regimes Próprios de Previdência dos Municípios (RPPS), e em 

especial a DM 0018/2025-GCJEPPM, Portaria MTP nº 1.467, de 02 de junho de 2022, Portaria MPS nº 

1.400, de 27 de maio de 2024, que tratam da certificação exigida aos membros dos Conselhos do 

GJTPREV, e o art. 61, §§ 10 e 12 da Lei Complementar Nº 025/2022, que estabelecem as 

consequências da recusa em obter a certificação.



“A recusa em realizar a prova de certificação para membros dos 
Conselhos do GJTPREVI, conforme o art. 61, §§ 10 e 12 da Lei 
Complementar Nº 025/2022, acarreta as seguintes consequências:
a)        Devolução integral do investimento na capacitação: O 
membro que se recusar a fazer a prova deverá devolver o valor total 
investido na sua capacitação.
b)       Perda do mandato: A falta de certificação pode levar à perda do 
mandato, exigindo a substituição do membro pelo GJTPREVI.
c)        Descumprimento das normas vigentes: A não certificação 
configura descumprimento das normas vigentes, sujeitando os 
responsáveis a medidas administrativas e/ou judiciais, conforme a 
legislação aplicável, além da já citada perda de mandato.”



Obrigada!


